
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 85753/2025 – TJMA  
CONTRATO N° 0101/2024 –TJMA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - CE 0005/2023– TJMA
ARP-CLCONT – 00532024

TERMO  DE  RESCISÃO  UNILATERAL  DO  CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0101/2024 - TJMA,
CELEBRADO  ENTRE  O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  EMKO
CONSTRUTORA  LTDA,  MOTIVADO  POR
INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL  GRAVE,  NOS
TERMOS DESCRITOS NA  DECISÃO-GP -  3150/2026 e
DECISÃO-GP -  5818/2026.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder
Judiciário,  com  sede  na  Praça  Dom  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  nesta  Capital,  inscrito  no
CNPJ/MF sob o nº 05.288.790/0001-76, doravante denominado DISTRATANTE,  neste ato
representado  por  seu  Presidente,  Desembargador RICARDO  TADEU  BUGARIN
DUAILIBE,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  regimentais,  resolve  lavrar  o  presente
instrumento de rescisão com fulcro nas razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por  objeto formalizar  a  RESCISÃO UNILATERAL do
Contrato de Prestação de Serviços nº 0101/2024 - TJMA, firmado com a empresa EMKO
CONSTRUTORA LTDA,  inscrita  no  CNPJ sob o  nº  24.233.779/0001-53,  cujo  escopo
consistia  na prestação de serviços de engenharia  civil  sob demanda para atender  às
necessidades de reforma, revitalização, adequação e ampliação das edificações do Poder
Judiciário Estadual, pertencentes à Regional Santa Inês Lote 06.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA MOTIVAÇÃO

2.1. A presente rescisão unilateral fundamenta-se:
I – nos arts. 137, incisos I e II, e 138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021;

II – no item 21.1 do Contrato nº 0101/2024-TJMA;

III – no PARECER-AJP nº 465/2026;
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IV  –  na  DECISÃO-GP  nº  3150/2026  e  DECISÃO-GP  nº  5818/2026,  que  manteve
integralmente a decisão recorrida.

2.2.  A  rescisão  decorre  da  inexecução  parcial  do  objeto  contratual,  caracterizada  pelo
descumprimento reiterado dos prazos de atendimento das Ordens de Serviço nº 03/2025, nº
04/2025 e nº 05/2025, atraso injustificado na execução dos serviços e paralisação de obra
sem justa causa, circunstâncias que evidenciaram a inviabilidade da manutenção do vínculo
contratual, em prejuízo ao interesse público.

2.3. A Administração instaurou regular processo administrativo sancionador, assegurando à
Distratada o exercício do contraditório e da ampla defesa, concluindo pela aplicação das
penalidades  cabíveis  e  pela  extinção  unilateral  do  contrato,  decisão  posteriormente
confirmada em sede recursal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS SANÇÕES E MULTAS APLICADAS

3.1. Em  decorrência  a  DECISÃO-GP  nº  3150/2026,  mantidas  pela  DECISÃO-GP  nº
5818/2026,  ficam aplicadas à empresa sancionada as seguintes penalidades pecuniárias e
administrativas:

Penalidade Fundamentação

Advertência Art. 156, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e item 19.2, inciso I,
do Contrato nº 0101/2024-TJMA.

Multa moratória de 5% 
(cinco por cento) sobre o 
valor do Contrato nº 
0101/2024-TJMA, no 
valor de R$ 179.949,68

Art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e item 19.2, inciso II,
alínea "a.2", do Contrato nº 0101/2024-TJMA.

Rescisão unilateral 
(extinção) do Contrato nº 
0101/2024-TJMA

Arts. 137, incisos I e II, e 138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021
e item 21.1 do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO E ATUALIZAÇÃO

4.1. A presente rescisão formaliza a extinção do Contrato nº 0101/2024-TJMA, determinada
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pela DECISÃO-GP nº 3150/2026 e mantida pela DECISÃO-GP nº 5818/2026.

4.2.  A  extinção  contratual  não  afasta  a  responsabilidade  da  DISTRATADA pelos  danos
eventualmente causados à Administração, nem pelas obrigações que,  por sua natureza,
subsistam após o encerramento da relação contratual.

4.3.  Permanecem  exigíveis  as  obrigações  decorrentes  das  penalidades  aplicadas,  bem
como aquelas relativas à reparação de eventuais prejuízos apurados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA 
5.1. O Distratante providenciará a publicação deste Termo, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021,
de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações. 
5.2  Este  Termo  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO
6.1. Fica eleito o foro da cidade de São Luís, Estado do Maranhão, para dirimir as dúvidas
originárias da execução dos serviços objeto deste Termo, renunciando a qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE

 Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 
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